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Nelson Calandra: Transparéncia € necessaria, desde que bem
maneg ada

Artigo publicado no jornal Folha de SPaulo deste sabado (26/5)

A Associacdo dos Magistrados do Brasil louva o propésito de transparéncia que motivou a edicéo dalei
12.527, de 18 de novembro de 2011. A transparéncia dos Poderes é uma clara necessidade da
democracia. O Judiciério esta em sintonia com os anseios da sociedade. Tanto que confirmou a abertura
de dados e julgou, no ano passado, mais de 20 milhdes de processos de interesse do cidadéo.

Aindaassim, é preciso adotar critérios para a publicacdo de dados salariais, no intuito de compatibilizar
afinalidade de transparéncia com a necessaria protecdo da privacidade e da seguranca dos servidores e
juizes.

Dentro dessa hova e arejada sistemética, mantendo higida aintencéo de propiciar a sindicancia por parte
de todo e qualquer cidaddo, os dados salariais podem ser publicados da seguinte forma:

1) Cargo;

2) Vencimentos brutos;

3) Descontos: (a) especificando cada item tocante a tributos e contribui¢des, como Imposto de Renda e
Previdéncia Social, e (b) informando atotalidade das consignagdes (sem especificacies, para evitar
invasdo de privacidade, mesmo porque desinteressa a finalidade amejada na citada lel);

4) Vencimentos liquidos.

Publicar os cargos, conforme ressaltado, permitira uma andlise do perfil remuneratério de cada um, sem
exposicao propria e de sua familia a ameagas a sua privacidade e a seguranca.

E necessério que se publique, além dos vencimentos brutos, os descontos, na forma proposta, no intuito
de evitarmos uma "transparéncia pela metade”, situacdo que so gerara distor¢des de entendimento e
desservico a causa publica.

Se atransparéncia é um principio constitucional, ha outros igualmente constitucionais que justificariam a
néo divulgacéo de nomes.

Valores devem ser divulgados, 6bvio, porque sdo publicos e estdo no or¢amento e nas prestacdes aos
tribunais de contas. Agora, apontar nomes, insisto, € violar a privacidade das pessoas, sujeitando-as a
riscos desnecessarios, como o ter o patrimoénio desviado.

Como bem pontuou o ministro Carlos Ayres Britto, presidente do Supremo Tribunal Federal: "A vida
democratica contemporanea é de controle, de participagéo, de ativacdo da cidadania, e o Brasi| cresce
com isso: nossas decisdes se legitimam ainda mais quando ha esse acompanhamento, até critico, por
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parte da populacgao”.

A transparéncia -desde que bem manegjada- € uma ferramenta eficiente contra a corrupcéo. O Brasil vive
hoje um problema endémico de corrupgdo, e as sucessivas CPIs instaladas partiram de dendncias nas
quais amistura entre o publico e o privado promoveu uma série de desmandos e desvios milionarios.

Mas o que reduz a corrupcao € termos um Ministério Publico e tribunais de contas atuantes e policias
devidamente aparelhadas. Sobretudo, prestigiar os tribunais estaduais, de modo particular o primeiro
grau, em favor de uma magistratura fortalecida e independente no combate a criminalidade e a
improbidade administrativa.

A AMB né&o é contraaLei da Transparéncia. Ha vozes divergentes até mesmo no Supremo; devemos
ouvi-las com muito respeito e ponderacdo. Afinal, existem, hoje, cerca de 400 juizes ameacados no
Brasil, dos quais quatro foram assassinados. Zelar pela seguranca e privacidade dos cidadéos é dever do
Estado brasileiro.

Perder direitos € muito f&cil, o duro éter que percorrer o caminho para reconquisté-10s. Sopesemos 0s
valores envolvidos na busca de um ideal maior que norteia 0 Estado democratico de Direito: o
incondicional cumprimento da Constituicéo Federal.
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